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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 

sólidos. Sua estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalida-
de é descrever, ou seja, caracterizar 

algo ou alguém. Com isso, é um 
texto rico em adjetivos e em verbos 

de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior ca-

racterística são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
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• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode 
ser substituído por “pois”

POR QUÊ

O “que” é acentuado quando aparece 
como a última palavra da frase, antes da 

pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 

acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome
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Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou 
possessivos) – anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos 
e advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por 
semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: 

colonização africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco 
convidados. (omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo 
relação entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 

genéricos ou palavras que possuem sentido 
aproximado e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 
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REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, 
CULTURAL, POLÍTICA E ECONÔMICA DO ESTADO DE 

GOIÁS E DO BRASIL

FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS: A MINERAÇÃO 
NO SÉCULO XVIII, A AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS 

XIX E XX, A ESTRADA DE FERRO E A MODERNIZAÇÃO 
DA ECONOMIA GOIANA, AS TRANSFORMAÇÕES ECO-
NÔMICAS COM A CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA, INDUS-
TRIALIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político e eco-

nômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colonial, este 
tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela vigo-
ravam todos os mandos e desmandos do soberano, inclusive havia 
grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a dedicação 
a outras atividades que não fossem a extração aurífera, tais como 
agricultura e pecuária, que inicialmente existiam estritamente para 
a subsistência. A explicação para tal intransigência era simples: au-
mentar a arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com pri-
vilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao des-
cobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar vários 
locais, e escolher com segurança a mina mais lucrativa, assim como 
situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse reservado, 
senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber o respectivo 
tributo, era vantajosa política para a administração portuguesa. Ao 
particular, todas as responsabilidades seduzindo-o com vantagens 
indiscriminadas, porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o 
bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto colonial e di-
recionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do cle-
ro e outra, uma boa parte desse numerário, era canalizada para 
a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns tratados co-
merciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o sistema 
financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento sobre 
os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remetidos direta-
mente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, o exce-
dente das rendas da Capitania eram enviados à sede do governo 
e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas de outras 
localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empresa 
mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o trabalho com-
pulsório dos escravos africanos, expostos a condições de degrada-
ção, tais como: grande período de exposição ao sol, manutenção 
do corpo por longas horas mergulhado parcialmente em água e em 
posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, que 
os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma irremedi-
ável. Sob essas condições em média os africanos escravos tinham 
uma sobrevida de oito anos. Os indígenas também foram submeti-
dos a tais condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descoberta 
de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da população, desco-
bria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente 
às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no terri-
tório das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro em pó era a 
única moeda em circulação. No momento em que decidisse retirar 
o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia a obrigação de 
fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para o 
enriquecimento era o sentido dominante na consciência das pes-
soas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma infini-
dade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser sanadas. A 
escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos de primeira 
necessidade e assim grande parte do ouro que era extraído das la-
vras acabava chegando às mãos do comerciante, que era quem na 
maioria das vezes o direcionava para as casas de fundição. Inicial-
mente, todo ouro para ser quitado deveria ser encaminhado para 
a capitania de São Paulo, posteriormente de acordo com Palacin 
(1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capitania 
de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à produção do sul e outra 
em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produção 

aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. Vários arraiais 
vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o ouro extra-
ído das datas era fundido na Capitania de São Paulo, para “lá, pois, 
deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para fundi -lo, receben-
do de volta, depois de descontado o quinto, o ouro em barras de 
peso e toque contrastados e sigilados com o selo real.” (PALACÍN, 
1994, p. 44).

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do rio ver-
melho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que contribuí-
ram para a atração da população. À medida que vão surgindo novos 
descobertos os arraiais vão se multiplicando por todo o território. 
A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia Ponte, importan-
te elo de comunicação, devido a sua localização. Na Região Norte, 
foram descobertas outras minas, Maranhão (1730), Água Quente 
(1732), Natividade (1734), Traíras (1735), São José (1736), São Félix 
(1736), Pontal e Porto Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pi-
lar (1741), Carmo (1746), Santa Luzia (1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar focos 
de população em várias partes do território e, dessa forma, estru-
turar economicamente e administrativamente várias localidades, 
mesmo que sobre o domínio da metrópole Portuguesa, onde toda 
produção que não sofria o descaminho era taxada. “Grande impor-
tância é conferida ao sistema administrativo e fiscal das Minas; no-
ta-se a preocupação de resguardar os descaminhos do ouro, mas 
também a de controlar a distribuição dos gêneros.” (SALLES, 1992, 
p.133).
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Apesar de todo o empenho que era direcionado para a con-
tenção do contrabando, como a implantação de casas de fundição, 
isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos não ofi-
ciais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos penosos aos que 
fossem pegos praticando; o contrabando se fazia presente, primei-
ro devido à insatisfação do povo em relação a grande parte do seu 
trabalho, que era destinada ao governo, e, em segundo, em razão 
da incapacidade de controle efetivo de uma região enorme. Dessa 
forma se todo ouro objeto de contrabando, que seguiu por cami-
nhos obscuros, florestas e portos, tivesse sido alvo de mensuração 
a produção desse metal em Goiás seria bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na épo-
ca são inconsistentes por não serem resultado de trabalho estatís-
tico, o que contribui para uma certa disparidade de dados obtidos 
em obras distintas, mesmo assim retratam uma produção tímida 
ao ser comparado a Minas Gerais. A produção do ouro em Goiás de 
1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de produção se dá de 1750 a 
1754, sendo um total de 5.880 kg. Há vários relatos de que o ano de 
maior produção foi o de 1.753, já de 1785 a 1789, a produção fica 
em apenas 1.000 kg, decaindo nos anos seguintes.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde o 
descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produção de 
3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 1.090), 
a partir desta data a decadência cada vez é mais acentuada (425 
kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). (PALACÍN, 
1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de recolhimento de tri-
butos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. E essas formas 
se alternaram à medida que a efetividade de sua arrecadação foi 
reduzindo. O fato gerador da cobrança do quinto ocorria no mo-
mento em que o ouro era entregue na casa de fundição, para ser 
fundido, onde era retirada a quinta parte do montante entregue e 
direcionada ao soberano sem nenhum ônus para o mesmo. A ta-
bela 2 mostra os rendimentos do Quinto do ouro. Observa-se que 
como citado anteriormente o ano de 1753 foi o de maior arrecada-
ção e pode-se ver também que a produção de Minas Gerais foi bem 
superior a Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o quantitati-
vo de escravos, nesse caso se estabelecia uma produtividade média 
por escravo e cobrava-se o tributo. “Para os escravos e trabalhado-
res livres na mineração, fez-se uma tabela baseada na produtivida-
de média de uma oitava e meia de ouro por semana, arbitrando-se 
em 4 oitavas e ¾ o tributo devido anualmente por trabalhador, 
compreendendo a oitava 3.600 gramas de ouro, no valor de 1$200 
ou 1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, p.142) Além do quin-
to e da capitação havia outros dispêndios como pagamento do im-
posto das entradas, os dízimos sobre os produtos agropecuários, 
passagens nos portos, e subornos de agentes públicos; tudo isso 
tornava a atividade lícita muito onerosa e o contrabando bastante 
atraente, tais cobranças eram realizadas por particulares que obti-
nham mediante pagamento antecipado à coroa Portuguesa o direi-
to de receber as rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de 
um eventual prejuízo. A redução da produtividade foi um grande 
problema para a manutenção da estabilidade das receitas prove-
nientes das minas. “A diminuição da produtividade iniciou-se já nos 
primeiros anos, mas começou a tornar-se um problema grave de-
pois de 1750; nos dez primeiros anos (1726-1735), um escravo po-
dia produzir até perto de 400 gramas de ouro por ano; nos 15 anos 
seguintes (1736-1750) já produzia menos de 300; a partir de 1750 
não chegava a 200, e mais tarde, em plena decadência, a produção 
era semelhante à dos garimpeiros de hoje: pouco mais de 100 gra-
mas”. (PALACÍN, 1975, p.21).

Essa baixa na produtividade era consequência do esgotamento 
do sistema que tinha como base a exploração de veios auríferos 
superficiais, a escassez de qualificação de mão de obra e equipa-
mentos apropriados, que pudessem proporcionar menor desperdí-
cio , o não surgimento de novas técnicas capazes de reinventar tal 
sistema, além da cobrança descabida de impostos, taxas e contri-
buições, que desanimavam o mais motivado minerador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característica 

marcante do início da decadência do sistema, como citado ante-
riormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primeiros anos 
após a descoberta, porém não é possível afirmar que nessa época 
seja consequência do esgotamento do minério, devido a outros fa-
tores econômicos e administrativos, como a escassez de mão-de-o-
bra e a vinculação à capitania de São Paulo

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 1753, o 
de maior produção, como o divisor de águas que dá início à efetiva 
derrocada da produção que se efetivará no século seguinte

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o fim dos 
novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do processo 
expansionista da mineração aurífera, a economia entra em estag-
nação, o declínio da população ocasionado pelo fim da imigração 
reflete claramente a desaceleração de vários setores como o co-
mércio responsável pela manutenção da oferta de gêneros oriun-
dos das importações. A agropecuária que, embora sempre orienta-
da para a subsistência, fornecia alguns elementos e o próprio setor 
público sofria com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, 
o desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoado, 
deram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a ruína rá-
pida desse notável ramo de atividade, importante fonte de renda 
para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que tem apareci-
do até hoje se pode dizer propriamente que tivesse por finalidade a 
proteção da indústria do ouro. Ao contrário, todas elas apenas visa-
vam o aumento a todo custo da produção, com o estabelecimento 
de medidas que assegurassem a parte devida à Coroa”. (PALACÍN, 
1994, p.120).

É certo que a grande ambição do soberano em muito preju-
dicou a empresa mineradora e o contrabando agiu como medida 
mitigadora desse apetite voraz, porém com a decadência nem mes-
mo aos comerciantes, que foram os grandes beneficiados economi-
camente, restaram recursos para prosseguir. O restabelecimento 
da atividade extrativa exigia a criação de novas técnicas e novos 
processos algo que não se desenvolveu nas décadas em que houve 
prosperidade, não poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo do 
elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:

“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ainda 
mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também para 
atividades complementares. O adiantamento de capital em escra-
vos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade nas minas fa-
talmente conduziram empreendimentos à insolvência e falência”. 
(ESTEVAM, 2004, p. 34).

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema econômico 
baseado na extração do ouro a partir do segundo quartel do século 
XVIII, o governo Português implanta algumas medidas visando re-
erguer a economia no território, dentre elas o incentivo à agricul-
tura e à manufatura, e a navegação dos rios Araguaia, Tocantins, 
e Paranaíba, que se fizeram indiferentes ao desenvolvimento do 
sistema. Ocorre então a falência do sistema e o estabelecimento de 
uma economia de subsistência, com ruralização da população e o 
consequente empobrecimento cultural.
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“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa técni-
ca rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, com a 
mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de sua aparente 
embora curta prosperidade, nunca passou realmente, de um pouso 
de aventureiros que abandonavam o lugar, logo que as minas co-
meçavam a dar sinais de cansaço”. (PALACÍN, 1975, p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao des-

mantelamento da economia decorrente do esgotamento do produ-
to chave e o consequente empobrecimento sócio cultural. Os últi-
mos descobertos de relevância são as minas de Anicuns em 1809, 
que serviram para animar novamente os ânimos. Inicialmente a 
extração gerou ganhos muito elevados, porém após três anos já 
apresentava uma produção bem inferior, além disso, os constantes 
atritos entre os “cotistas” levaram o empreendimento a falência.

A característica básica do século em questão foi a transição da 
economia extrativa mineral para a agropecuária, os esforços conti-
nuados do império em estabelecer tal economia acabaram se es-
barrando, nas restrições legais que foram impostas inicialmente, 
como forma de coibir tais atividades, a exemplo da taxação que 
recaía sobre os agricultores, e também em outros fatores de ordem 
econômica, como a inexistência de um sistema de escoamento 
adequado, o que inviabilizava as exportações pelo alto custo ge-
rado, e cultural, onde predominava o preconceito contra as ativi-
dades agropastoris, já que a profissão de minerador gerava status 
social na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basicamente 
para a subsistência em conjunto com as trocas intra regionais, já a 
pecuária se potencializou devido à capacidade do gado em se mo-
ver até o destino e a existência de grandes pastagens naturais em 
certas localidades, favorecendo a pecuária extensiva. Nesse senti-
do, os pecuaristas passam a atuar de forma efetiva na exportação 
de gado fornecendo para a Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e 
Pará. Segundo Bertran:

“A pecuária de exportação existia em Goiás como uma exten-
são dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando as regiões 
da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a Flores sobretu-
do), com 230 fazendas consagradas à criação. Mais para o interior, 
sobre as chapadas do Tocantins, na vasta extensão entre Traíras 
e Natividade contavam outras 250. Em todo o restante de Goiás, 
não havia senão outras 187 fazendas de criação”. (BERTRAN, 1988, 
p.43).

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o desenvol-
vimento de vários curtumes nos distritos. Conforme Bertran (1988) 
chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no final do século XIX. Por 
outro lado, apesar do escasseamento das minas e a ruralização da 
população, a mineração exercida de modo precário nunca deixou 
de existir, o que constituiu em mais um obstáculo para a implanta-
ção da agropecuária. Outra dificuldade foi a falta de mão de obra 
para a agropecuária, visto que grande parte da população se des-
locou para outras localidades do país, onde poderiam ter outras 
oportunidades. Isto tudo não permitiu o avanço da agricultura nem 
uma melhor expansão da pecuária, que poderia ter alcançado ní-
veis mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da popu-
lação remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma regressão 
sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costumes dos sel-
vagens, habitam choupanas, não usam o sal, não vestem roupas, 
não circula moeda... Tão grande era a pobreza das populações que 
se duvidou ter havido um período anterior com outras característi-
cas”. (PALACÍN, 1975, p.46).

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX como um 
território inexpressivo economicamente e sem representatividade 
política e cultural. Nesse século iria se concretizar a agropecuária 
no Estado, como consequência do processo de expansão da fron-
teira agrícola para a região central do país. Nas primeiras décadas 
do século em questão, o Estado permaneceu com baixíssima den-
sidade demográfica, onde a maioria da população se encontrava 
espalhada por áreas remotas do território, modificando-se apenas 
na segunda metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões centrais 
do país foi resultado da própria dinâmica do desenvolvimento de 
regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul do País, que ao adap-
tarem sua economia com os princípios capitalistas realizaram uma 
inversão de papéis, onde regiões que eram consumidoras de pro-
dutos de primeira necessidade passaram a produzir tais produtos e 
as regiões centrais, antes produtoras desses produtos passaram a 
produzir os produtos industrializados que antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do capi-
talismo mundial, outras regiões faziam o papel de periferia do Cen-
tro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já vinha acontecendo 
no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por exemplo”. (FAYAD, 1999, 
p.23) 

Fonte:http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2014-01/
amineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-do-estado.pdf

MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E URBANIZAÇÃO 
DO TERRITÓRIO GOIANO.

A Ocupação Mineratória – Mineração 
Enquanto o século XVII representou etapa de investigação das 

possibilidades econômicas das regiões goianas, durante a qual o 
seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em função da ex-
pansão da marcha do ouro, foi ele devassado em todos os sentidos, 
estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da mineração. A 
primeira região ocupada em Goiás foi a região do Rio Vermelho. 
Entre 1727 e 1732 surgiram diversos arraiais, além de Santana (pos-
teriormente Vila Boa de Goiás), em consequência das explorações 
auríferas ou da localização na rota de Minas para Goiás. Em 1736 
já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. Nas proximidades de 
Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro Fino; mais para o Nor-
te, Santa Rita, Guarinos e Água Quente. Na porção Sudeste, Nossa 
Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual Pirenópolis) e Santa Cruz. 
Outras povoações surgidas na primeira metade do século XVIII fo-
ram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos Couros (atual Formosa), na 
rota de ligações de Santana e Pirenópolis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao 
Norte, na bacia do Tocantins, localizaram-se diversos núcleos popu-
lacionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, Cacho-
eira, Flores, São Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapada (TO) e 
Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada de Goiás era 
o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia com a implantação 
dos arraiais do Carmo (TO), Conceição (TO), São Domingos, São José 
do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, Vila de Palma (T O), hoje 
Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real (TO), atual Porto Nacional, a 
povoação mais setentrional de Goiás.
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ÉTICA

ÉTICA E MORAL

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-

pios básicos e transversais que são: 
1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 

valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de le-
aldade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações 
que vem causando grandes preocupações, devido às consequências 
que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. 
Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um 
dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em função 
de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo 
de toda e qualquer informação que tenha valor para a organização 
é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informa-
ção, podendo esse profissional que ferir esse sigilo responder até 
mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados uni-

versais que definem as regras pela qual uma sociedade civilizada 
deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.
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Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Ética e democracia: exercício da cidadania. 
A ética é construída por uma sociedade com base nos valores 

históricos e culturais. Do ponto de vista da Filosofia, a Ética é uma 
ciência que estuda os valores e princípios morais de uma sociedade 
e seus grupos. 

Cada sociedade e cada grupo possuem seus próprios códigos 
de ética. 

Cidadão é um indivíduo que tem consciência de seus direitos e 
deveres e participa ativamente de todas as questões da sociedade.

É muito importante entender bem o que é cidadania. Trata-se 
de uma palavra usada todos os dias, com vários sentidos. Mas hoje 
significa, em essência, o direito de viver decentemente. 

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressá-la. É 
poder votar em quem quiser sem constrangimento. É poder pro-
cessar um médico que age de negligencia. É devolver um produto 
estragado e receber o dinheiro de volta. É o direito de ser negro, 
índio, homossexual, mulher sem ser descriminado. De praticar uma 
religião sem se perseguido. 

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam estágios 
de cidadania: respeitar o sinal vermelho no transito, não jogar papel 
na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse comporta-
mento está o respeito ao outro.

No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra 
civita, que em latim significa cidade, e que tem seu correlato grego 
na palavra politikos – aquele que habita na cidade. 

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, “ci-
dadania é a qualidade ou estado do cidadão”, entende-se por cida-
dão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um estado, 
ou no desempenho de seus deveres para com este”. 

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um 
estado - nação com certos direitos e obrigações universais em um 
específico nível de igualdade (Janoski, 1998). No sentido atenien-
se do termo, cidadania é o direito da pessoa em participar das 
decisões nos destinos da Cidade através da Ekklesia (reunião dos 
chamados de dentro para fora) na Ágora (praça pública, onde se 
agonizava para deliberar sobre decisões de comum acordo). Dentro 
desta concepção surge a democracia grega, onde somente 10% da 
população determinava os destinos de toda a Cidade (eram excluí-
dos os escravos, mulheres e artesãos).

Ser cidadão é respeitar e participar das decisões da sociedade 
para melhorar suas vidas e a de outras pessoas. Ser cidadão é nunca 
se esquecer das pessoas que mais necessitam. A cidadania deve ser 
divulgada através de instituições de ensino e meios de comunicação 
para o bem estar e desenvolvimento da nação. A cidadania consiste 
desde o gesto de não jogar papel na rua, não pichar os muros, res-
peitar os sinais e placas, respeitar os mais velhos (assim como to-
das às outras pessoas), não destruir telefones públicos, saber dizer 
obrigado, desculpe, por favor, e bom dia quando necessário... até 
saber lidar com o abandono e a exclusão das pessoas necessitadas, 
o direito das crianças carentes e outros grandes problemas que en-
frentamos em nosso mundo. 

“A revolta é o último dos direitos a que deve um povo livre bus-
car, para garantir os interesses coletivos: mas é também o mais im-
perioso dos deveres impostos aos cidadãos.” (Juarez Távora - Militar 
e político brasileiro)

Cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e 
sociais estabelecidos na constituição. Os direitos e deveres de um 
cidadão devem andar sempre juntos, uma vez que ao cumprirmos 
nossas obrigações permitimos que o outro exerça também seus 
direitos. Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos e 
obrigações e lutar para que sejam colocados em prática. Exercer 
a cidadania é estar em pleno gozo das disposições constitucionais. 
Preparar o cidadão para o exercício da cidadania é um dos objetivos 
da educação de um país.

A Constituição da República Federativa do Brasil foi promul-
gada em 5 de outubro de 1988, pela Assembleia Nacional Consti-
tuinte, composta por 559 congressistas (deputados e senadores). 
A Constituição consolidou a democracia, após os anos da ditadura 
militar no Brasil.

A cidadania está relacionada com a participação social, porque 
remete para o envolvimento em atividades em associações cultu-
rais (como escolas) e esportivas.

Deveres do cidadão
- Votar para escolher os governantes;
- Cumprir as leis;
- Educar e proteger seus semelhantes;
- Proteger a natureza;
- Proteger o patrimônio público e social do País.
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Direitos do cidadão
- Direito à saúde, educação, moradia, trabalho, previdência so-

cial, lazer, entre outros;
- O cidadão é livre para escrever e dizer o que pensa, mas pre-

cisa assinar o que disse e escreveu;
- Todos são respeitados na sua fé, no seu pensamento e na sua 

ação na cidade;
- O cidadão é livre para praticar qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, mas a lei pode pedir estudo e diploma para isso;
- Só o autor de uma obra tem o direito de usá-la, publicá-la e 

tirar cópia, e esse direito passa para os seus herdeiros;
- Os bens de uma pessoa, quando ela morrer, passam para seus 

herdeiros;
- Em tempo de paz, qualquer pessoa pode ir de uma cidade 

para outra, ficar ou sair do país, obedecendo à lei feita para isso.
A ética é daquelas coisas que todo mundo sabe o que são, mas 

que não são fáceis de explicar, quando alguém pergunta. Tradicio-
nalmente ela é entendida como um estudo ou uma reflexão, cientí-
fica ou filosófica, e eventualmente até teológica, sobre os costumes 
ou sobre as ações humanas. Mas também chamamos de ética a 
própria vida, quando conforme aos costumes considerados corre-
tos. A ética pode ser o estudo das ações ou dos costumes, e pode 
ser a própria realização de um tipo de comportamento. 

Enquanto uma reflexão científica, que tipo de ciência seria a 
ética? Tratando de normas de comportamentos, deveria chamar-se 
uma ciência normativa. Tratando de costumes, pareceria uma ciên-
cia descritiva. Ou seria uma ciência de tipo mais especulativo, que 
tratasse, por exemplo, da questão fundamental da liberdade? 

Que outra ciência estuda a liberdade humana, enquanto tal, e 
em suas realizações práticas? Onde se situa o estudo que pergunta 
se existe a liberdade? E como ele deveria ser definida teoricamente, 
a como deveria ser vivida, praticamente? Ora, ligado ao problema 
da liberdade, aparece sempre o problema do bem e do mal, e o 
problema da consciência moral e da lei, e vários outros problemas 
deste tipo. 

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

E na Administração Pública, qual o papel da ética?
Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-

ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela 
execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais 
a Administração Pública se submete às normas constitucionais e às 
leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um compor-
tamento ético e moral por parte de todos os agentes públicos que 
servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administra-
tiva:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pau-
tar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Federal, em 
seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento 
do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração 
(CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em 
toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade dis-
ciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao admi-
nistrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim 
legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa 
ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações 
administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em 
dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública 
(...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – 
da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como 
“o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para 
conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) O prin-
cípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de 
assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento 
e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através 
dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, 
que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legali-
dade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satis-
fatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-
blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa-fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores que 
vão muito além da legalidade.
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TEMAS EDUCACIONAIS
E PEDAGÓGICOS

PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PE-
DAGÓGICO. PROCESSO DE PLANEJAMENTO: CONCEP-
ÇÃO, IMPORTÂNCIA, DIMENSÕES E NÍVEIS. PLANEJA-
MENTO PARTICIPATIVO: CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO. PLANEJAMENTO 

ESCOLAR: PLANOS DA ESCOLA, DO ENSINO E DA AULA

Os regulamentos de ensino existem como ferramentas 
que confiabilizam o prosseguimento do processo educativo 
sistematizado e que, por isso, todas as suas ações têm como 
intento aprovar os objetivos que a escola pretendem alcançar, 
isto denota envergadura para ter uma inserção social analítica 
e modificadora. Portanto, o propósito da escola é que as crian-
ças obtenham os conhecimentos produzidos pela humanidade, 
ampliem as possibilidades para operá-los, transformá-los e re-
direcioná-los tendo como meta alocar os avanços da civilização 
a serviço da humanização da sociedade. 

Diante disso, o projeto político-pedagógico brota da cons-
trução coletiva da Educação Escolar. Ele é a tradução maior da 
organização pedagógica que a escola faz de suas finalidades, 
a partir das necessidades que lhe estão colocadas diante dos 
recursos humanos e materiais. O projeto político-pedagógico 
ganha coerência e estabilidade à medida que apresenta a rea-
lidade na qual se insere, destacando como são organizadas as 
práticas para trabalhar com sujeitos que atenderão, pois seu 
enfoque é o eixo principal da organização das práticas pedagó-
gicas que serão adotadas pelo educador. 

No ensino da Educação Infantil, as instituições se aparelha 
de forma incisiva com a necessidade social que está cultural-
mente descrita. No âmbito do currículo, há a significação de 
como se dará a organização do trabalho pedagógico como ex-
plicitação do fazer da escola e do professor, mostrando que 
sucedem ações ordenadas e amparadas por uma filosofia edu-
cacional. E é neste sentido que o professor desempenha papel 
fundamental, visto que ele organizará o dia a dia das vivências 
que as crianças terão acesso na Educação Infantil, e bem como 
os procedimentos que as levarão a atingir maiores níveis de de-
senvolvimento. 

Falar de organização remete-se a um acompanhamento e 
controle que objetiva detalhar as metas e prioridades dentro do 
trabalho docente, ou seja, a organização é uma peça chave que 
está intimamente ligada ao objetivo primordial da escola que é 
promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. É 
importante pontuar que a organização do trabalho pedagógico 
se dá em dois níveis: no da escola como um todo, com seu pro-
jeto político pedagógico e no da sala de aula, incluindo as ações 
do professor na dinâmica com seus alunos, através de seu pla-
nejamento e planos de aulas. Este trabalho como é mencionado 
por Libâneo é uma atividade global da organização que requer 
diligência e preparação.

“O trabalho docente é uma atividade intencional, planejada 
conscientemente visando a atingir objetivos de aprendizagem. Por 
isso precisa ser estruturado e ordenado”. LIBÃNEO, 1994, p. 96) 

Neste patamar de como é descrito a organização do traba-
lho pedagógico, o planejamento é entendido como instrumento 
pelo qual se estima o modo de elaborar, executar e avaliar os 
planos de ensino que organizam o trabalho docente. Porquanto 
o planejamento norteia as possibilidades do processo de ensino 
aprendizagem, constituindo-se assim, em um todo ativo, visto 
que ao falar de planejamento deve-se inferir como sua caracte-
rística principal a reflexão. São fatores do sucesso do trabalho 
docente a viabilidade das ações dispostas no plano de ensino 
durante o planejamento, que neste contexto é um documento 
que descreve os procedimentos fundamentais do ensino e as 
respectivas considerações de controle e projeções indicativas 
de intervenções diarias realizadas pelos educadores. 

A partir da ação docente planejada pode-se problemati-
zá-la, ampliar a compreensão teórica sobre esta, elaborando 
ações estratégicas compartilhadas para transformá-las. Portan-
to, a definição da direção política da prática educativa decor-
re da análise crítica da atual prática educativa, desabrochando 
numa perspectiva também crítica para o futuro trabalho.

A reflexão no ato do planejamento em si incube-se de fixar 
parâmetros e requisitos, que se destinará ao cidadão que se 
quer formar dentro da atual conjuntura da sociedade, preven-
do quais as aprendizagens realmente significativas e contextu-
alizadas com as quais as crianças terão acesso e evidenciando 
propriedades de novos conhecimentos, uma vez que, a ação 
de obtenção do conhecimento deriva da relação sujeito-obje-
to-conhecimento, neste sentido os aspectos do planejamento 
são articulados na totalidade das reflexões. Tal premissa do pla-
nejamento, ou seja, da organização pedagógica nem sempre é 
adotada por todos os educadores, é o que encontra-se muito no 
contexto geral da educação, onde profissionais necessitam res-
taurar sua compreensão de planificação, ainda tida como mera 
formalidade sistêmica e burocrática, sem ação coesa, que em 
linhas gerais restringe-se em um mecanismo nulo.

Em nível pedagógico do sistema educativo o professor é 
responsável pela organização do trabalho docente observan-
do os tramites da função maior da escola, o de democratizar 
os conhecimentos construídos pela humanidade ao longo da 
história. Na Educação Infantil os conteúdos programáticos dos 
eixos oferecem propostas de encaminhamento para alcançar 
os objetivos traçados pelo educador, mediando as crianças a 
aprenderem e a construírem novos conhecimentos. Nesta di-
reção a organização pedagógica da Educação Infantil dispõe 
de alternativas metodológicas como o trabalho com projetos 
que ressurge com nova terminologia “Pedagogia de Projetos” 
que adota uma visão global e interdisciplinar dos conteúdos. Os 
Temas Geradores formam as crianças na exploração de temas 
cíclicos ou geradores, e os Centros de Interesse que decorre da 
observação, associação e expressão do agrupamento de conte-
údos e atividades em torno de temas centrais.
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Outro fator essencial na organização do trabalho docente 
diz respeito a função desempenhada pela avaliação da aprendi-
zagem. Comumente são instrumentos avaliativos encontrados 
na Educação Infantil os pareceres descritivos, relatórios, fichas 
comportamentais, etc. Esses mecanismos são geralmente uni-
formizados adquirindo assim uma conotação mecânica, onde 
acata mais os interesses da família, do que descrevem o real 
grau de desenvolvimento infantil. Apreender os elementos que 
compõem a organização pedagógica, são centrais na organiza-
ção do planejamento de ensino, pois cuida da articulação in-
terna que estes fazem, então, as práticas pedagógicas neces-
sitam ser re-significadas, revendo seus paradigmas, conceitos, 
no movimento da ação-consideração. Diante disso, a avaliação 
deve ser percebida como estratégia de observação no processo 
individual, que declara com mais precisão as reais conquistas 
nas experiências educativas. E não se pauta em comportamen-
tos padronizados, mas em dados relevantes, que encaminham 
novas oportunidades de desenvolvimento.

Em consonância a todo o exposto, o planejamento como 
perno que norteia a organização pedagógica do trabalho do-
cente na Educação Infantil perpassa pelos eixos de conteúdos, 
as formas de organização sistêmica seguida pela instituição e 
as alternativas de avaliação do ensino-aprendizagem. De modo 
que para compreender melhor todo esse procedimento da or-
ganização é importante refletir a formação de iniciativas de 
propostas de inovação e criatividade a fim de atingir a operali-
zação de uma prática pedagógica contextualizada e em confor-
midade com a realidade de cada criança. 

Pensar em Educação Infantil implica ponderar que tipo de 
trabalho se pretende desenvolver. Neste sentido, a proposta 
pedagógica desenvolvida precisa estar voltada à formação inte-
gral das crianças. Para isso eles devem ser concebidos como se-
res históricos e sociais, construtores de conhecimento e cultura 
e que estão em permanente progresso. Portanto vale lembrar 
que as práticas pedagógicas destinadas às crianças devem estar 
sempre em harmonia com a realidade das mesmas. 

Por isso o trabalho docente deve considerar as manifesta-
ções culturais, trazidas pela criança, bem como o meio social 
em que ela está inserida. Esta postura do planejamento valoriza 
cada indivíduo em suas peculiaridades e acaba por fomentar 
nele o respeito e a consideração pelo outro, além de propiciar 
uma aprendizagem significativa bem delineada pelo planeja-
mento/plano da prática docente no cotidiano da instituição 
infantil.1

Planejamento e ação pedagógica: dimensões técnicas e 
políticas do planejamento 

Todo planejamento deve retratar a prática pedagógica da 
escola e do professor. No entanto, a história da educação bra-
sileira tem demonstrado que o planejamento educacional tem 
sido uma prática desvinculada da realidade social, marcada por 
uma ação mecânica, repetitiva e burocrática, contribuindo pou-
co para mudanças na qualidade da educação escolar. Por isso, 
caro(a) aluno(a), ao estudar esta unidade, reflita sobre a impor-
tância do planejamento como uma prática crítica e transforma-
dora do pedagogo; por isso, faz-se necessário que você compre-
enda as duas dimensões que constituem o planejamento: 

Dimensão política – toda ação humana é eminentemen-
te uma ação política. O planejamento não pode ser uma ação 
docente encarada como uma atividade neutra, descompromis-
sada e ingênua. Mesmo quando o docente “não” planeja, ele 

1 Fonte: www.webartigos.com 

traduz uma escolha política. A ação de planejar é carregada de 
intencionalidades, por isso, o planejamento deve ser uma ação 
pedagógica comprometida e consciente. 

Dimensão técnica – o saber técnico é aquele que permite 
viabilizar a execução do ensino, é o saber fazer a atividade profis-
sional. No caso da prática do planejamento educacional, o saber 
técnico determina a competência para organizar as ações que se-
rão desenvolvidas com visando à aprendizagem dos alunos. Cabe 
ao professor saber fazer, elaborar, organizar a prática docente. 

Momentos ou etapas do planejamento 
Por ser uma atividade de natureza prática, o planejamen-

to organiza-se em etapas sequenciais, que devem ser rigorosa-
mente respeitadas no ato de planejar: 

1.Diagnóstico sincero da realidade concreta dos alunos. Es-
tudo real da escola e a sua relação com todo contexto social 
que está inserida. 

2. Os alunos e os professores possuem uma experiência so-
cial e cultural que não pode ser ignorada pelo planejamento. 

3.Organização do trabalho pedagógico. Nesta etapa os ele-
mentos da Didática são sistematizados através de escolhas in-
tencionais. Definição de objetivos a serem alcançados, escolha 
de conteúdos a serem aprendidos pelos alunos e a seleção das 
atividades, técnicas de ensino, que serão desenvolvidas para 
que a aprendizagem dos alunos se efetive. Esse momento re-
presenta a organização da metodologia de ensino. 

4. Sistematização do processo de avaliação da aprendiza-
gem. Avaliação entendida como um meio, não um fim em si 
mesma, mas um meio que acompanha todo processo da me-
todologia de ensino. A avaliação deve diagnosticar, durante 
a aplicação da metodologia de ensino, como os alunos estão 
aprendendo e o que aprenderam, para que a tempo, se for ne-
cessário, a metodologia mude seus procedimentos didáticos, 
favorecendo a reelaboração do ensino, tendo em vista a efetiva 
aprendizagem. 

Requisitos para o planejamento do ensino 
Agora que estudamos que o planejamento necessita de um 

rigor de sistematização das atividades, apresentamos alguns re-
quisitos essenciais para o professor realizar um planejamento 
justo e coerente com seus alunos. Lembre-se, estes requisitos 
são saberes adquiridos ao longo da formação de professor, por 
isso, aproveitem ao máximo cada disciplina, cada conteúdo e 
cada atividade. 

- Conhecer em profundidade os conceitos centrais e leis ge-
rais da disciplina, conteúdos básicos, bem como dos seus pro-
cedimentos investigativos (e como surgiram historicamente na 
atividade científica). 

- Saber avançar das leis gerais para a realidade concreta, 
entender a complexidade do conhecimento para poder orientar 
a aprendizagem. 

- Escolher exemplos concretos e atividades práticas que de-
monstrem os conceitos e leis gerais, os conteúdos e os assuntos 
de maneira que todos os entendam. 

- Iniciar o ensino do assunto pela realidade concreta (obje-
tos, fenômenos, visitas, filmes), para que os alunos formulem re-
lações entre conceitos, ideias- chave, das leis particulares às leis 
gerais, para chegar aos conceitos científicos mais complexos. 

- Saber criar problemas e saber orientá-los (situações de 
aprendizagem mais complexas, com maior grau de incerteza 
que propiciam em maior medida a iniciativa e a criatividade do 
aluno). 
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Objetivo da educação e do ensino 
Toda ação humana tem um propósito orientado e dirigido 

em prol daquilo que se quer alcançar. Assim é a ação docente 
que deve ser realizada em função dos objetivos educacionais. 
Objetivos educacionais orientam a tomada de decisão no pla-
nejamento, porque são proposições que expressam com clareza 
e objetividade a aprendizagem que se espera do aluno. São os 
objetivos que norteiam a seleção e organização dos conteúdos, 
a escolha dos procedimentos metodológicos e definem o que 
avaliar. 

Os objetivos são finalidades que pretendemos alcançar. Re-
tratam os valores e os ideais educacionais, a aprendizagem dos 
conteúdos das ciências, as expectativas e necessidades de um 
grupo social. Para articularmos os valores gerais da educação 
(concepção de educação) com as aprendizagens dos conteúdos 
programáticos e as atividades que o professor pretende desen-
volver na sua aula, devemos elaborar os objetivos gerais e os 
específicos. 

O objetivo geral expressa propósitos mais amplos acerca 
da função da educação, da escola, do ensino, considerando as 
exigências sociais, do desenvolvimento da personalidade ou do 
desenvolvimento profissional dos alunos. Podemos pontuar os 
seguintes objetivos gerais que orientam a prática dos profes-
sores: 

- A educação escolar deve possibilitar a compreensão do 
mundo e os conteúdos de ensino; instrumentalizar cultural-
mente os professores e os alunos para o exercício consciente 
da cidadania; 

- A escola deve garantir o acesso e a qualidade do ensino a 
todos, garantindo o desenvolvimento das capacidades físicas, 
mentais, emocionais dos professores e alunos;

- A educação escolar deve formar a capacidade crítica e 
criativa dos conteúdos das matérias de ensino. Sob a respon-
sabilidade do professor os alunos desenvolverão o raciocínio 
investigativo e de reflexão; 

- O percurso de escolarização visa atender à formação da 
qualidade de vida humana. Professores e alunos deverão de-
senvolver uma atitude ética frente ao trabalho, aos estudos, à 
natureza etc. 

O objetivo específico expressa as expectativas do professor 
sobre o que deseja obter dos alunos no processo de ensino. Ao 
iniciar o planejamento, o professor deve analisar e prever quais 
resultados ele pretende obter, com relação à aprendizagem dos 
alunos. Esta aprendizagem pode ser da ordem dos conhecimen-
tos, habilidades e hábitos, atitudes e convicções, envolvendo 
aspectos cognitivo, afetivo, social e motor. 

Os objetivos específicos devem estar vinculados aos objeti-
vos gerais, e retratar a realidade concreta da escola, do ensino 
e dos alunos. Correspondem às aprendizagens de conteúdos, 
atitudes e comportamentos. 

Seleção e organização dos conteúdos escolares 
Os estudos da Didática contribuem com o professor, ofere-

cendo possibilidades de escolher o que ensinar, para que o alu-
no aprenda e descubra como aprendeu. Essa é uma habilidade 
que requer conhecimento e um compromisso com a realidade 
do aluno. Neste sentido, o professor deve ter conhecimento do 
presente e perspectivas de futuro, tanto pessoal como dos alu-
nos. Em hipótese alguma o professor pode se basear na ideia de 
que deve somente ensinar o que lhe ensinaram. É neste senti-
do, que o Curso de Graduação em Licenciatura: Pedagogia, Ma-
temática, Geografia etc. é reconhecido como a formação inicial 

do professor. Para permanecer planejando o ensino atualizado, 
contemporâneo e coerente com seus alunos, faz-se necessária 
a continuação dos estudos através da formação continuada. 

Quando explico sobre o que ensinar, faço referência aos 
conteúdos de ensino. A seleção dos conteúdos que farão parte 
do ensino é uma tomada de decisão carregada de intenciona-
lidades. É da responsabilidade do professor escolher os conte-
údos que desenvolverão aprendizagens nos alunos para que 
estes expliquem a realidade conscientemente. Deve-se ensinar 
o que é significativo sobre o mundo, a vida, a experiência exis-
tencial, as possibilidades de mudança, o trabalho, o passado, o 
presente e o futuro do homem (MARTINS, 1995.) 

Veja o que escreve o professor Libâneo sobre os conteú-
dos de ensino: Conteúdos de ensino são o conjunto de conhe-
cimentos, habilidades, hábitos, modos valorativos e atitudinais 
de atuação social, organizados pedagógica e didaticamente, 
tendo em vista a assimilação ativa e aplicação pelos alunos na 
sua vida prática. Englobam, portanto: conceitos, ideias, fatos, 
processos, princípios, leis científicas, regras; habilidades cog-
noscitivas, modos de atividade, métodos de compreensão e 
aplicação, hábitos de estudos, de trabalho e de convivência so-
cial; valores convicções, atitudes. São expressos nos programas 
oficiais, nos livros didáticos, nos planos de ensino e de aula, nas 
atitudes e convicções do professor, nos exercícios nos métodos 
e forma de organização do ensino. Podemos dizer que os con-
teúdos retratam a experiência social da humanidade no que se 
refere a conhecimentos e modos de ação, transformando-se em 
instrumentos pelos quais os alunos assimilam, compreendem e 
enfrentam as exigências teóricas e práticas da vida social. Cons-
tituem o objeto de mediação escolar no processo de ensino, 
no sentido de que a assimilação e compreensão dos conheci-
mentos e modos de ação se convertem em ideias sobre as pro-
priedades e relações fundamentais da natureza e da sociedade, 
formando convicções e critérios de orientação das opções dos 
alunos frente às atividades teóricas e práticas postas pela vida 
social (1991, p.128-129). 

Desta forma, os conteúdos de ensino junto com a metodo-
logia são responsáveis pela produção e elaboração das aprendi-
zagens e dos saberes na escola. Libâneo (1991) acrescenta que 
escolher os conteúdos de ensino não é tarefa fácil; por isso, 
quanto mais planejado, ordenado e esquematizado estiver mais 
os alunos entenderão a sua importância social; porém, a sele-
ção e a organização dos conteúdos não se confundem com uma 
mera listagem. 

Cabe ao professor selecionar e organizar o conteúdo de-
vidamente planejado para atender às necessidades dos seus 
alunos. Conteúdos de ensino bem selecionados devem atender 
aos critérios de validade, flexibilidade, significação, possibilida-
de de elaboração pessoal; sem esses critérios, o professor corre 
o risco de escolher conteúdos sem relevância para seus alu-
nos. Atendendo aos critérios, o conteúdo terá validade quando 
apresenta o caráter científico do conhecimento, e faz parte de 
um conhecimento que reflete os conceitos, ideias e métodos de 
uma ciência. O conteúdo será significativo quando expressar de 
forma coerente os objetivos sociais e pedagógicos da educação, 
atendendo à formação cultural e científica do aluno; eles não 
são rígidos, são flexíveis. O conteúdo de ensino está a serviço 
da aprendizagem dos alunos, e estes o utilizam para explicar 
a sua realidade. Todo conteúdo de ensino deve ser articulado 
com a experiência social do aluno. Para que haja a possibilidade 
de elaboração pessoal e o domínio efetivo do conteúdo, conhe-
cimento, o ensino não pode se limitar à memorização e repeti-
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 FUNDAMENTOS DA FILOSOFIA E SOCIOLOGIA DA 
EDUCAÇÃO

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO
A educação no século XXI tem como objetivo a transforma-

ção social, onde o educador provocará no educando o busca 
pela descoberta, pela pesquisa, por solucionar problemas.

Mas essa realidade ainda está longe do alcance de todos 
os alunos. Percebemos claramente a desigualdade na educação 
entre os que têm um poder aquisitivo maior e os que dependem 
de uma educação custeada pelo governo.

Já temos salas de aulas interativas, onde o aluno é um des-
cobridor, um solucionador de problemas, um pesquisador e cri-
tico.

Enquanto em outros lugares, a realidade é que muitas esco-
las nem tem carteiras e cadeiras escolares adequadas, salas de 
aula equipadas, livros didáticos, professores preparados.

Essa desigualdade absurda é reflexo de um governo que 
não tem princípios com a educação. Vem de uma cultura onde 
o governo é favorecido com a ignorância de seu povo. Onde a 
educação acaba por fazer o que a classe dominante lhes impõe.

A Indústria Cultural e sua interferência na realidade da 
Educação contemporânea

A educação brasileira tem seus pontos altos e baixos, in-
felizmente a educação não é de qualidade para todo o indiví-
duo, pois a realidade social em que cada individuo se insere é 
diferente, a desigualdade social faz com que uns tenham uma 
educação de nível e outros não, ou seja, educação de qualidade 
é para poucos.

Segundo Otaíza de O. Romanelli (1986, p. 23), a educação 
no Brasil é profundamente marcada por desníveis e, por isso, 
a ação educativa se processa de acordo com a compreensão 
que se tem da realidade social em que se está submerso. Nesse 
processo, dois aspectos se distinguem: o gesto criador – que 
resulta do fato de o homem “estar-no-mundo e com ele relacio-
nar-se” transformando-o e transformando-se; e o gesto comu-
nicador– que o homem executa e, assim, transmite a outros os 
resultados de sua experiência.

Como podemos ver a educação brasileira sofre muitos im-
pactos, dentre eles o da política, onde quem quer entender a 
educação não poderá jamais ignorar tais questões, pois estão 
diretamente envolvidas no processo educativo, já que se apre-
senta como um jogo que mostra uma realidade deturpada, co-
locando-se assim acima de prioridades educativas, pois os inte-
resses dos poderosos menosprezam o que realmente tem valor 
no contexto social em que o homem é inserido.

Outro fator não menos importante e cada dia mais real no 
meio educativo que deve ser levado em conta, mas ainda não é 
reconhecido é a indústria Cultural que a cada dia que passa com 
a globalização vem sendo inserida em várias áreas sociais, inva-
dindo também o contexto escolar e não percebemos tal influên-
cia por que também já fomos dominados pela indústria cultural.

Indústria Cultural é um termo concebido pelos teóricos 
Adorno e Horkheimer.

Segundo Adorno e Horkheimer o produto cultural perde 
seu brilho, sua unicidade, sua especificidade de valor de uso 
quando se transforma em valor de troca, assim dissolvendo a 
verdadeira arte ou cultura, portanto acaba por cegar os homens 
da modernidade de massa, ocupando assim o espaço vazio que 
ficou deixado para o lazer, fazendo-nos ser irracionais e não 
percebermos a injustiça do sistema capitalista. Para que a po-
pulação tenha fácil acesso a Indústria Cultural tem-se a televi-
são, ela chega ás escolas quer através de programas do governo 
ou levada pelos próprios gestores, professores, alunos e funcio-
nários escolares.

Em fim a Indústria Cultural já esta inserida no cotidiano do 
ser humano, e este não cosegue mais viver sem consumir tudo 
que lhe é oferecido através da mídia.

Com isso a própria escola acaba criando pequenos consu-
midores, fazendo-os querer cadernos, agendas de marcas reno-
madas, Hello Kit, Xuxa, Justin Beaber entre outros, isso quando 
a própria escola, no caso, as particulares adotam o uso obriga-
tório de agendas.

Com tudo isso esquecemo-nos de fazer uso da Filosofia da 
Educação que aprendemos nos cursos de formação, esquece-
mo-nos de colocar em prática os ensinamentos aprendidos nos 
tornando pessoas manipuláveis sem que saibamos dialogar com 
aquilo que lemos e fazemos deixando de refletir e analisar pro-
fundamente nosso comportamento.

A teoria de Pierre Boudieu vem mostrar a realidade da 
educação no Brasil

Até que ponto a teoria do autor se aplica à nossa realidade?
A desigualdade na educação cada vez mais vem se des-

tacando a olhos vistos, devido a vários motivos descritos por 
Pierre Boudieu, realmente sendo o papel da escola não trans-
formar, e sim, reproduzir e reforçar as desigualdades sociais.

Sem incentivo e investimento por parte do governo, as 
escolas e educadores enfrentam a realidade de cada aluno e 
comunidade onde está localizada a escola, fazendo com que o 
conhecimento, postura e habilidades que o aluno traz da vida 
sejam reproduzidos na sala de aula, ao invés da escola come-
çar do zero e superar as deficiências de conhecimento de cada 
aluno.

Temos salas de aulas superlotadas, poucos professores e 
professores com muitas disciplinas, sem tempo ou condição de 
investirem melhor em suas atuações em sala de aula.

Hoje em dia temos ONGs e movimentos de pessoas com 
poder aquisição melhor, para incentivar pequena parte de 
crianças a terem aulas de reforço e complementação curricular, 
para diminuir a desigualdade, lembrando que a parte atingida 
é muito pequena.

Vemos que a cada dia as famílias que tem condições finan-
ceiras estáveis, transferirem seus filhos para escolas particula-
res, para terem uma educação melhor.
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Realmente o pessimismo de Bourdieu tem fundamentos 
concretos de que a competição escolar tomou âmbito incontor-
nável, sem perspectivas de superação, por motivos culturais e 
governamentais.1

Pensamento Pedagógico Moderno
O Pensamento Pedagógico Moderno foi sendo estrutura-

do num contexto de transformações sob diferentes dimensões 
da vida social. Estariam lançadas as primeiras idéias culturais e 
científicas que comporiam um conjunto de instituições de so-
cialização e de produção do conhecimento que nos acostuma-
mos a compreender como estruturas do mundo moderno.

Do ponto de vista epistemológico, de uma filosofia do co-
nhecimento, pode-se dizer que o primado da razão e da luz, na-
quele tempo/espaço estabeleceu-se a partir de idéias literárias 
e científicas Renascentistas. Séculos após, o pensamento ilumi-
nista (humanista moderno) europeu está pautado em proces-
sos significantes de transformações no setor de produção, mas 
também dos estilos de consumo de grupos sociais burgueses. 
Entre os séculos XVII e XIX as Revoluções Científicas, Burgue-
sas conduziriam o imaginário coletivo para a adoção de uma 
perspectiva racional de progresso, cuja tônica dar-se-ia pelo de-
senvolvimento técnico e burocrático, de produção e científico 
das sociedades européias modernas e da América do Norte no 
século XIX, ainda o pensamento racional. Para Narodowski:

O revolução industrial necessita tornar suas a física de Ga-
lileu, os princípios matemáticos newtonianos, a química de La-
voisier e a astronomia de Kepler, pois são esses os princípios 
teóricos que se encontram em condições de acudir para resolver 
as questões de tecnologia aplicada que irão se suscitando com 
base nos problemas gerados pela produção de mercadorias em 
grande escala. Os fundamentos dessas ciências haviam preexis-
tido a seu uso tecnológico concreto durante dois séculos, mas 
foi necessário que um sujeito social - nesse caso, a burguesia in-
dustrial européia - pudesse absorvê-los e ressignificá-los de um 
modo particular e conforme suas necessidades históricas (p.2).

O mundo Ocidental gradativamente passou a substituir a 
fé, as trocas simbólicas graciosamente vindas das dádivas da 
natureza, ou vindas de dádivas da Igreja pela ordem política, 
cultural, científica e de trabalho do projeto de modernidade 
fundamentado no contrato social entre homens livres visando 
o bem comum. As representações da pedagogia moderna estão 
nesse espaço/tempo de idéias das primeiras descobertas de um 
humanismo europeu que aos poucos romperia com o humanis-
mo católico. Na verdade desde os Trezentos e Quatrocentos, 
segundo Manacorda (1992), a sociedade ensaiava mudanças, 
pois já estavam instalados os alicerces da modernidade, por 
exemplo, o progresso científico vindo das primeiras Escolas que 
originaram as primeiras Universidades, em 1300, mesmo essas 
tendo sido orientada pelo catolicismo. É esse o marco tempo-
ral que repousavam os primeiros mestres livres, localizados em 
cidades comunais que protagonizaram a instrução dos artesãos 
e mercadores, da aprendizagem matemática pelos livros de 
contabilidade, cuja prática pedagógica livre visava à formação 
escolástica e ainda a profissionalizante. Estaria nesse período, 
sobretudo o espírito do humanismo moderno (Capítulo VI a VII), 
um humanismo que, segundo Manacorda, fazia

“autocrítica dos seus aspectos pedantescos e fossilizantes, 
1  Fonte: www.portaleducacao.com.br

ligados ao mero culto formal das letras e das palavras, ao novo 
conformismo gramatical e estilístico (...) amplia-se o próprio 
quadro deatenção das palavras às coisas, do mundo antigo 
à atualidade, ou como diz Machiavelli, da ‘contínua lição dos 
antigos’ à “observação da realidade efetiva’ e interferem au-
torizadamente junto ao poder político para sugerir uma nova e 
diferente organização da cultura e da instrução (p.185).

Para Sacristán (1999) a educação é tida como ideal de 
progresso. Como utopia de modernidade cultural e material, 
a educação ganha discussão central em meio intelectual, cuja 
defesa pela escolarização das massas em bases da ciência era o 
mote para as sociedades modernasalcançarem a melhoria nas 
condições produtivas e de existência. Portanto, tornou-se uma 
perspectiva da sociedade entre os séculos XVII a XIX alcançar 
o ideal de universalização daeducação como pressuposto de 
avanços nos conhecimentos técnicocientíficos, mas também no 
desenvolvimento tanto material quanto espiritual da humani-
dade. (p.151).

A Educação na Modernidade: algumas ideias
Objetivamos nesse trabalho demonstrar as raízes/relações 

históricosociais do pensamento pedagógico moderno. A histó-
ria das idéias pedagógicas associa-se à idéia de progresso pela 
via da educação como fator de desenvolvimento social, que se 
daria pela inclusão dos indivíduos, obviamente respeitando um 
sistema de hierarquização nos processos de produçãocapita-
lista, (industrialização). A racionalização das estruturas (insti-
tuições burocráticas) dependia da disseminação de idéias que 
consolidariam um imaginário coletivo de progresso pelo avanço 
técnico-científico. Assim, a Educação Geral ou Profissionalizan-
te passaram a ser uma “atividade instrucional e instrumental” 
universalizada para atender os trabalhadores livres e filhos, 
mas não como prática social formadora de homens partícipes 
do projeto societário moderno.

Gadotti (2001), em seu livro sobre as idéias pedagógicas, 
ressalta que o período compreendido como predominante de 
uma pedagogia moderna (Capítulo 6) representa um estágio em 
que a educação se configuraria na perspectiva de caráter in-
tencional ou instrucional. Um processo sociocultural de muitas 
mudanças nas instituições tradicionais, pois o que era ensina-
do em muitos locais fora considerado obsoleto ou tendencioso, 
uma vez que no início a educação intencional esteve a serviço 
da classe dominante, o clero e a monarquia.

Na visão de Moacir Gadotti a mudança deu-se por desco-
bertas dos primeiros humanistas mais desapegados do huma-
nismo católico, tais como os ligados às ciências, dentre outros, 
René Descartes e a sua grande obra o “Discurso do Método”, 
que remete aos quatro grandes princípios, tais como: 

“jamais tomar alguma decisão sem conhecê-la evidente-
mente como tal; dividir todas as dificuldades quantas vezes fo-
rem necessários antes de resolvê-las; organizar os pensamen-
tos começando pelas mais simples até as mais difíceis; e fazer 
uma revisão geral para não omitir nada”. Essas premissas de 
Descartes constituem hoje como uma visão científica que pode 
ser relativizada, porque estando fora do contexto natural ou 
social daquela época, na atualidade podemos flexibilizar com 
mais outros princípios metodológicos, o que nos leva a crer que 
de acordo com os demais fundamentos científicos das diversas 
áreas das ciências naturais, o paradigma cartesiano não serve 
como único modelo analítico.
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Em Manacorda (1992) estão entre os séculos XVI e XVIII 
as idéias que corroboraram para a organização de um pensa-
mento moderno no âmbito da educação. Muitas dessas idéias 
surgiram em meio a Reforma (Luterana) e a Contra-Reforma 
Católica, fato que acabou por consolidar alguns conhecimen-
tos sobre ensino e aprendizagem. Não tardou para que os pro-
cessos educacionais entre os séculos XVII e XVIII balizassem os 
ensinamentos por meio da adoção de livros e textos literários 
de, por exemplo, Rabelais, Diderot, Rousseau, Bacon e Locke3. 
Tal literatura contribuiu para a educação das crianças fora da 
visão disciplinador-moralista, o que propiciou a abertura para 
uma estrutura pedagógica tal como pressupunha Rousseau 
em Emílio. Também contribuiu com apropagação de propostas 
educacionais envolvendo aspectos formativos de natureza mais 
científica voltada para a instrução-trabalho, como foi o caso da 
profissionalização dos droguistas, herborístas, contadores e bo-
ticários, por exemplo. 

Em Libâneo (1992), o protagonista do pensamento pedagó-
gico moderno está representado por João Amos Comênio, do 
século XVII. Como pastor protestante, ligado aos ensinamentos 
de seu rebanho, interessou-se pela teoria didática ao associar 
processos de ensino aos de aprendizagem. Ele ficou reconheci-
do pela obra Didacta Magna, tida não apenas como um méto-
do pedagógico para ensinar com rapidez as letras e às ciências, 
mas, sobretudo, como uma obra de princípios pedagógicos, 
psicológicos e filosóficos. Libâneo remete as idéias de Comê-
nio tangenciando um período de avanços no campo da Filosofia 
e das Ciências, como as grandes transformações nas técnicas 
de produção, em contraposição às “idéias conservadoras da 
nobreza e do clero. O sistema capitalista, ainda insuficiente, já 
influenciava a organização da vida social, política e cultural (...) 
a Didática de Amos Comênio se assentava nos seguintes princí-
pios: 1) a finalidade da educação é conduzir à

felicidade eterna com Deus, pois é uma força poderosa de 
regeneração da vida humana. Todos os homens merecem a sa-
bedoria (...) o homem deve ser educado de acordo com o seu de-
senvolvimento natural (...) a assimilação de conhecimentos não 
se dá instantaneamente, como se o aluno registrasse de forma 
mecânica (...) o método intuitivo consiste, assim, na observação 
direta, pelos órgãos dos sentidos, das coisas, para o registro das 
impressões” (p. 58)

Segundo Gadotti (2001) a idéia central de Comênio era a 
de que: a escola ao invés de ensinar palavras, deveria ensinar 
o conhecimento das coisas. Na visão de Manacorda (1992) no 
plano do pensamento pedagógico e da prática didática, o mé-
rito de Comênio estivera na pesquisa e na valorização de todas 
as metodologias de ensino que na atualidade chamaríamos de 
método ativo e que desde os primeiros passos do humanismo 
começaram a ser experimentadas.

Neste contexto, é que John Loke é tido como um dos impor-
tantes pensadores da política e da sociedade moderna, com-
batendo o inatismo, segundo Manacorda, ele disse que nada 
existe em nossa mente que não tenha origem em nossa própria 
mente. Por isso valorizava a educação das crianças, na medi-
da em que ele entendia ser essa prática educativa infantil uma 
forma de preparar os adultos, que poderiam ser profissionais 
ou dirigentes, o que para Locke remetia a presença do profes-
sor numa ação ativa sobre a mente do educando. Para Mana-
corda “o espírito das novas classes dirigentes encontrava sua 
expressão no pensamento de Locke que se preocupava com a 
educação do gentleman (...) quanto às classes populares, ele 
se preocupava em prover as crianças, que viviam dos subsídios 

paroquiais com base na lei de pobres, com escolas tradicionais 
que preparavam para as atividades relacionadas com a indús-
tria fundamental do país” (p.225).

Para Moacir Gadotti, o pensamento pedagógico moderno 
caracterizava-se pelo realismo, o que pressupunha a universa-
lização da educação para manter o funcionamento das estru-
turas racionais. Assim, as idéias de Francis Bacon dividem as 
ciências e ainda ressaltavam que saber é poder sobre tudo.

Ainda, no dizer de Gadotti, de “humanista a educação tor-
nou-se científica (...) o conhecimento só tinha valor quando 
preparava para a vida e para a ação”. (p.154). O século XVII tra-
ria a luta das camadas populares pelo acesso à escola, portanto, 
a classe trabalhadora que surgia como livre para vender a sua 
força de trabalho, podia e devia ter um papel na mudança so-
cial. Também neste período, surgiram várias ordens religiosas 
católicas que se dedicavam à educação popular. Muitas dessas 
escolas ofereciam ensino gratuito na forma de internato. Trata-
va-se de uma educação filantrópica e assistencial. 

Tangenciando o século XIX e início do século XX, por lá o po-
sitivismo comtiano (Conte) e spenceriano (Spencer) era focado 
na produção dos homens europeus e brasileiros de ciência, le-
tras e filosofia. A missão desses homens primava pela organiza-
ção das instituições sociais epolíticoburocráticas de ensino-pes-
quisa. Após algumas buscas em autores e dicionários da área de 
ciências humanas e sociais, percebemos que, embora muitos 
dos “Homens de ciência e da política” tivessem se apoiado em 
Stuart Mill, H. Spencer e C. Darwin, foi principalmente em Au-
gust Comte onde eles encontraram a matriz de suas formula-
ções empírico-teóricas, que sustentaram a pesquisa e ensino 
das Escolas positivistas do Brasil. 

No Dicionário de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Var-
gas (1986) encontra-se a explicação sobre a obra de Comte, 
segunda a qual ele chegou à Lei da Classificação, especulando 
sobre uma visão paradigmática de ciências, ordenadamente 
compreendida em termos de uma crescente complexidade, 
indo da matemática, astronomia, física, química, biologia e so-
ciologia à moral. 

Pode-se destacar como um aspecto interessante na lógica 
de Comte o fato dele considerar que algumas ciências com-
plexas, como a biologia, possuíam laços estreitos com a mate-
mática, a química, a sociologia e a moral. No entanto, os laços 
que as uniam só poderiam ser explicados cientificamente pela 
“superioridade” de alguns fenômenos em relação aos outros, 
considerados inferiores. Segundo Comte, não se reduz a socie-
dade apenas pelo viés da economia política ou a elucubrações 
metafísicas; metodologicamente a racionalidade positiva se 
instala no raciocínio dedutivo-indutivo, daí vimos germinar o 
experimentalismo. Para Comte, portanto, é necessário “induzir 
para deduzir a fim de construir. A construção constitui a síntese 
total dos conhecimentos humanos” (p.938).

A partir das informações do Dicionário, pudemos constatar 
que Comte acreditava no progresso científico como um fator 
distintivo da Modernidade e as suas instituições, pois pressu-
punha que corroboraria, entre outras coisas, para o progresso 
da indústria e do comércio com vistas à continuidade da vida 
humana. Naquela época Comte entendia que “o espírito posi-
tivo e a noção de humanidade poderão criar uma comunhão 
intelectual que dê novas bases à condição humana. Cheio de 
otimismo, ele propõe a instituição de um comitê positivo, desti-
nado a organizar a república ocidental, o que corresponde hoje 
à comunidade européia” (p.938).




